
 

 

 

 

 

 

 

 Jurisprudência 
  

1 - JURISPRUDÊNCIA COMENTADA 

RESP n. REsp 1.270.174-RS, Rel. Min. Isabel Gallotti, julgado em 10/10/2012 

A tarifa de abertura de cadastro ou tarifa de cadastro é um tema que há tempos vem 

sendo discutido no âmbito do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. Há um 

entendimento, proveniente do Sistema, que a referida cobrança seria ilegal e abusiva. 

Ilegal, na medida que ofenderia o CDC já que transfere ao consumidor o ônus de uma 

obrigação da Instituição Financeira, sem que, com isso, se possibilite o mesmo direito 

ao consumidor. 

Os Procons têm autuado e determinado a devolução dos valores cobrados, em dobro, 

por entender indevido. Entretanto, a decisão do STJ, proferida no REsp 1.270.174-RS, 

Rel. Min. Isabel Gallotti, julgado em 10/10/2012 (abaixo colacionado), trilhou um 

caminho diverso do até então adotado pelos integrantes do Sistema Nacional. Não 

obstante, por ser decisão isolada, que não se deu ainda em recurso repetitivo, continua 

o entendimento de que a tarifa seria ilegal, em que pese a força de um precedente 

jurisprudencial dessa envergadura. 

Outro ponto a se destacar é a possibilidade da tarifa ser considerada abusiva, em que 

pese legal, na posição do STJ. Isso porque, a exorbitância dos valores cobrados 

caracterizaria um abuso de direito, equiparando-se a ato ilícito e, portanto, 

possibilitando a declaração da nulidade do dispositivo contratual e, via de 

conseqüência, determinar sua devolução em dobro. 

A tarifa de cadastro é um valor cobrado pelas instituições financeiras para fazer o 

levantamento do “cadastro” do consumidor. Há a análise de certidões de protestos, 

comprovantes de renda, entre outros documentos. Na hipótese de se tratar de 

correntista, a instituição já possui quase todas as informações, o que potencializaria a 

abusividade. 

Cumpre salientar, que há um Termo de Ajustamento de Conduta firmado pela 

Defensoria Pública do Rio de Janeiro com o Banco Itaú S/A onde se convencionou que o 

consumidor que apresentasse uma série de documentos não pagaria a referida taxa. 

Conclusão: é possível continuar com os pedidos de declaração de nulidade, seja pela 

ilegalidade, seja pela abusividade, já que nos Juizados Especiais era, até então, o 

entendimento que prevalecia. 

Horácio Xavier Franco Neto 
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2 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

AG. REG. NO RE N. 157.184-SP 

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – “TABLITA”– DECRETOS-LEI NºS 2.284/86, 2.335/87 E 

2.342/87 E LEI Nº 8.177/91 – CONSTITUCIONALIDADE – PRECEDENTES DO PLENÁRIO. O 

Colegiado Maior, no julgamento dos Recursos Extraordinários nºs 141.190/SP e 

164.836/MG, concluiu pela constitucionalidade da expressão “ou com cláusula de 

correção monetária pré-fixada”, constante da cabeça do artigo 13 do Decreto Lei nº 

2.335/87, com a redação imprimida pelo Decreto-Lei nº 2.342/87, e do artigo 27 da Lei 

nº 8.177/91, na qual foi determinada a deflação nas obrigações contratuais pecuniárias, 

com aplicação da “tablita”, no Certificado de Depósito Bancário  

(Fonte: Informativo n. 682) 

EMB. DECL. NO ARE N. 689.760-PR 

RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO MONOCRÁTICA. 

CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO INDIVIDUAL AUTÔNOMA. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. DIREITO RECONHECIDO EM AÇÃO COLETIVA JÁ TRANSITADA EM 

JULGADO. LIMITES DA COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO 

INFRACONSTITUCIONAL. RAZÕES DO AGRAVO REGIMENTAL DISSOCIADAS DO QUE 

DELIBERADO NA DECISÃO MONOCRÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. 

AGRAVO IMPROVIDO. 

I – Os Ministros desta Corte, no ARE 689.765-RG/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes, 

manifestaram-se pela inexistência de repercussão geral da controvérsia acerca da 

possibilidade de se pleitear em juízo, em ação individual autônoma, juros 

remuneratórios decorrentes de direito reconhecido em sede de ação coletiva já 

transitada em julgado, por entenderem que a discussão tem natureza 

infraconstitucional, decisão que vale para todos os recursos sobre matéria idêntica. 

II – Apresenta-se deficiente a fundamentação do agravo regimental cujas razões estão 

dissociadas do que decidido na decisão monocrática. Incide, na hipótese, a Súmula 284 

desta Corte. 

III – Agravo regimental improvido. 

(Fonte: Informativo n. 683) 

REPERCUSSÃO GERAL EM ARE N. 660.861-MG 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 

GOOGLE – REDES SOCIAIS – SITES DE RELACIONAMENTO – PUBLICAÇÃO DE 

MENSAGENS NA INTERNET – CONTEÚDO OFENSIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

PROVEDOR – DANOS MORAIS – INDENIZAÇÃO – COLISÃO ENTRE LIBERDADE DE 

EXPRESSÃO E DE INFORMAÇÃO vs. DIREITO À PRIVACIDADE, À INTIMIDADE, À HONRA E 

À IMAGEM. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL DESTA 

CORTE. 

(Fonte: Informativo n. 687) 

REPERCUSSÃO GERAL EM ARE N. 690.838-MG 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. LEGITIMIDADE DA 

DEFENSORIA PÚBLICA PARA AJUIZAR AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM DEFESA DE INTERESSES 

DIFUSOS. DISCUSSÃO ACERCA DA CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA LEGAL QUE LHE 

CONFERE TAL LEGITIMIDADE. MATÉRIA PASSÍVEL DE REPETIÇÃO EM INÚMEROS 

PROCESSOS, A REPERCUTIR NA ESFERA DE INTERESSE DE MILHARES DE PESSOAS. 

PRESENÇA DE REPERCUSSÃO GERAL.  



 

(Fonte: Informativo n. 688) 

REPERCUSSÃO GERAL EM ARE N. 697.312-BA 

RELATOR: MINISTRO PRESIDENTE 

DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 

COBERTURA PARA TRATAMENTO DE BENEFICIÁRIO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 

MATÉRIA DE QUE NÃO ENSEJA A ABERTURA DA VIA EXTRAORDINÁRIA. AUSÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL.  

Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o tema alusivo à 

responsabilidade por danos morais e materiais decorrentes de negativa de cobertura 

para tratamento de beneficiário, por parte de operadora de plano de saúde, não enseja 

a abertura da via extraordinária, dado que não prescinde do reexame da legislação 

infraconstitucional, de cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório dos autos 

(Súmulas 636, 454 e 279 do STF).  

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta Suprema Corte, 

falta ao caso “elemento de configuração da própria repercussão geral”, conforme 

salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608. 

(Fonte: Informativo n. 689) 

 
3 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 
DIREITO CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. COBRANÇA DE TARIFAS DE DESPESAS 

ADMINISTRATIVAS CONTRATADAS. 

São legítimas as cobranças das tarifas de despesas administrativas para abertura de 

crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), quando efetivamente contratadas, não 

importando em violação ao CDC. Os diversos serviços bancários cobrados sob a forma 

de tarifas devidamente divulgadas e pactuadas com o correntista, desde que em 

conformidade com a regulamentação do CMN/Bacen, atendem ao princípio da 

transparência e da informação, em nada onerando o consumidor, pois este só pagará as 

tarifas dos serviços que pactuar com o banco. Caso essas tarifas fossem embutidas na 

taxa de juros remuneratórios, todos os tomadores de empréstimo pagariam pela 

generalidade dos serviços, independentemente de utilização. Assim, não viola o CDC a 

especificação do valor dos custos administrativos no contrato bancário, visto que 

quanto mais detalhada a informação mais transparente será o contrato. Portanto, 

somente com a demonstração objetiva e cabal da vantagem exagerada por parte do 

agente financeiro é que estará configurado o desequilíbrio da relação jurídica, podendo 

ser considerada ilegal e abusiva a cobrança das tarifas. Precedentes citados: AgRg no 

REsp 1.003.911-RS, DJe 11/2/2010, e REsp 1.246.622-RS, DJe 16/11/2011. REsp 

1.270.174-RS, Rel. Min. Isabel Gallotti, julgado em 10/10/2012. 

(Fonte: Informativo n. 506) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 

EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CREDENCIAMENTO DA INSTITUIÇÃO DE 

ENSINO SUPERIOR PELO MEC. 

A União tem legitimidade passiva ad causam quando há obstáculo à obtenção do 

diploma após a conclusão de curso de ensino à distância por causa da ausência de 

credenciamento da instituição de ensino superior pelo Ministério da Educação – MEC. 

O art. 87, § 3º, III, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação previu a possibilidade de 

Municípios, e, supletivamente, o Estado e a União, realizarem programas de 

capacitação com recursos da educação à distância. Porém, o art. 80 estabeleceu o 

credenciamento das instituições pela União, deixando aos sistemas de ensino a 

incumbência para instituir as normas para produção, controle e avaliação de programas 
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de educação à distância e a autorização para sua implementação. Ao regulamentar o 

referido art. 80, o Dec. n. 5.622/2005 atribuiu ao MEC a competência para o 

credenciamento de instituições para oferta de educação à distância, bem como a 

autorização, renovação de autorização, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento dos cursos ou programas à distância (art. 7º). Assim, visto que a 

expedição do diploma devidamente reconhecido depende do credenciamento da 

instituição de nível superior pelo MEC, órgão da União, esse ente da federação integra o 

polo passivo da lide. Precedente citado: REsp 1.276.666-RS, DJe 17/11/2011. AgRg no 

REsp 1.332.394-PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 9/10/2012.  

(Fonte: Informativo n. 506) 

DIREITO CIVIL. CONTRATO DE SEGURO DE VEÍCULO. PREVISÃO DE COBERTURA DE 

CRIME DE ROUBO. ABRANGÊNCIA DO CRIME DE EXTORSÃO. 

É devido o pagamento de indenização por seguradora em razão dos prejuízos 

financeiros sofridos por vítima de crime de extorsão constrangida a entregar o veículo 

segurado a terceiro, ainda que a cláusula contratual delimitadora dos riscos cobertos 

somente preveja as hipóteses de colisão, incêndio, furto e roubo. Em que pese ser de 

rigor a interpretação restritiva em matéria de direito penal, especialmente ao se aferir o 

espectro de abrangência de determinado tipo incriminador, isso por força do princípio 

da tipicidade fechada ou estrita legalidade (CF, art. 5º, XXXIX; e CP, art. 1º), tal viés é 

reservado à seara punitivo-preventiva (geral e especial) inerente ao Direito Penal, 

cabendo ao aplicador do Direito Civil emprestar aos institutos de direito privado o 

efeito jurídico próprio, especialmente à luz dos princípios da boa-fé objetiva e da 

conservação dos contratos. A restrição legal do art. 757 do CC encerra vedação de 

interpretação extensiva somente quando a cláusula delimitadora de riscos cobertos 

estiver redigida de modo claro e insusceptível de dúvidas. Assim, é possível afastar 

terminologias empregadas na construção de cláusulas contratuais que redundem na 

total subtração de efeitos de determinada avença, desde que presente um sentido 

interpretativo que se revele apto a preservar a utilidade econômica e social do ajuste. 

Além disso, havendo relação de consumo, devem ser observadas as diretrizes 

hermenêuticas de interpretação mais favorável ao consumidor (art. 47, CDC), da 

nulidade de cláusulas que atenuem a responsabilidade do fornecedor, ou redundem em 

renúncia ou disposição de direitos pelo consumidor (art. 51, I, CDC), ou desvirtuem 

direitos fundamentais inerentes à natureza do contrato (art. 51, § 1º, II, CDC). A 

proximidade entre os crimes de roubo e extorsão não é meramente topológico-

geográfica, mas também conceitual, uma vez que, entre um e outro, o que 

essencialmente os difere é a extensão da ação do agente criminoso e a forçada 

participação da vítima. A distinção é muito sutil já que, no roubo, o réu desapossa, 

retira violentamente o bem da vítima; na extorsão, com o mesmo método, obriga a 

entrega. Dessa forma, a singela vinculação da cláusula que prevê os riscos cobertos a 

conceitos de direito penal está aquém daquilo que se supõe de clareza razoável no 

âmbito das relações consumeristas, sobretudo diante da carga limitativa que o 

dispositivo do ajuste encerra, pois a peculiar e estreitíssima diferenciação entre roubo e 

extorsão perpassa o entendimento do homem médio, mormente em se tratando de 

consumidor, não lhe sendo exigível a capacidade de diferenciar tipos penais. Trata-se de 

situação distinta daquela apreciada pela Quarta Turma, na qual se assentou que a 

cobertura securitária estabelecida para furto e roubo não abrangia hipóteses de 

apropriação indébita (REsp n. 1.177.479-PR). Precedente citado: REsp 814.060-RJ, DJe 

13/4/2010. REsp 1.106.827-SP, Rel. Min. Marco Buzzi, julgado em 16/10/2012. 

(Fonte: Informativo n. 506) 

DIREITO DO CONSUMIDOR. VÍCIO OCULTO. DEFEITO MANIFESTADO APÓS O TÉRMINO 
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DA GARANTIA CONTRATUAL. OBSERVÂNCIA DA VIDA ÚTIL DO PRODUTO. 

O fornecedor responde por vício oculto de produto durável decorrente da própria 

fabricação e não do desgaste natural gerado pela fruição ordinária, desde que haja 

reclamação dentro do prazo decadencial de noventa dias após evidenciado o defeito, 

ainda que o vício se manifeste somente após o término do prazo de garantia 

contratual, devendo ser observado como limite temporal para o surgimento do 

defeito o critério de vida útil do bem. O fornecedor não é, ad aeternum, responsável 

pelos produtos colocados em circulação, mas sua responsabilidade não se limita, pura e 

simplesmente, ao prazo contratual de garantia, o qual é estipulado unilateralmente por 

ele próprio. Cumpre ressaltar que, mesmo na hipótese de existência de prazo legal de 

garantia, causaria estranheza afirmar que o fornecedor estaria sempre isento de 

responsabilidade em relação aos vícios que se tornaram evidentes depois desse 

interregno. Basta dizer, por exemplo, que, embora o construtor responda pela solidez e 

segurança da obra pelo prazo legal de cinco anos nos termos do art. 618 do CC, não 

seria admissível que o empreendimento pudesse desabar no sexto ano e por nada 

respondesse o construtor. Com mais razão, o mesmo raciocínio pode ser utilizado para 

a hipótese de garantia contratual. Deve ser considerada, para a aferição da 

responsabilidade do fornecedor, a natureza do vício que inquinou o produto, mesmo 

que tenha ele se manifestado somente ao término da garantia. Os prazos de garantia, 

sejam eles legais ou contratuais, visam a acautelar o adquirente de produtos contra 

defeitos relacionados ao desgaste natural da coisa, são um intervalo mínimo de tempo 

no qual não se espera que haja deterioração do objeto. Depois desse prazo, tolera-se 

que, em virtude do uso ordinário do produto, algum desgaste possa mesmo surgir. 

Coisa diversa é o vício intrínseco do produto, existente desde sempre, mas que somente 

vem a se manifestar depois de expirada a garantia. Nessa categoria de vício intrínseco, 

certamente se inserem os defeitos de fabricação relativos a projeto, cálculo estrutural, 

resistência de materiais, entre outros, os quais, em não raras vezes, somente se tornam 

conhecidos depois de algum tempo de uso, todavia não decorrem diretamente da 

fruição do bem, e sim de uma característica oculta que esteve latente até então. 

Cuidando-se de vício aparente, é certo que o consumidor deve exigir a reparação no 

prazo de noventa dias, em se tratando de produtos duráveis, iniciando a contagem a 

partir da entrega efetiva do bem e não fluindo o citado prazo durante a garantia 

contratual. Porém, em se tratando de vício oculto não decorrente do desgaste natural 

gerado pela fruição ordinária do produto, mas da própria fabricação, o prazo para 

reclamar a reparação se inicia no momento em que ficar evidenciado o defeito, mesmo 

depois de expirado o prazo contratual de garantia, devendo ter-se sempre em vista o 

critério da vida útil do bem, que se pretende "durável". A doutrina consumerista – sem 

desconsiderar a existência de entendimento contrário – tem entendido que o CDC, no § 

3º do art. 26, no que concerne à disciplina do vício oculto, adotou o critério da vida útil 

do bem, e não o critério da garantia, podendo o fornecedor se responsabilizar pelo vício 

em um espaço largo de tempo, mesmo depois de expirada a garantia contratual. Assim, 

independentemente do prazo contratual de garantia, a venda de um bem tido por 

durável com vida útil inferior àquela que legitimamente se esperava, além de configurar 

um defeito de adequação (art. 18 do CDC), evidencia uma quebra da boa-fé objetiva, 

que deve nortear as relações contratuais, sejam elas de consumo, sejam elas regidas 

pelo direito comum. Constitui, em outras palavras, descumprimento do dever de 

informação e a não realização do próprio objeto do contrato, que era a compra de um 

bem cujo ciclo vital se esperava, de forma legítima e razoável, fosse mais longo. Os 

deveres anexos, como o de informação, revelam-se como uma das faces de atuação ou 

‘operatividade’ do princípio da boa-fé objetiva, sendo quebrados com o perecimento ou 



 

a danificação de bem durável de forma prematura e causada por vício de fabricação. 

Precedente citado: REsp 1.123.004-DF, DJe 9/12/2011. REsp 984.106-SC, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 4/10/2012.  

(Fonte: Informativo n. 506) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CEF. AGENTE FINANCEIRO EM SENTIDO ESTRITO. VÍCIO 

NA OBRA. ILEGITIMIDADE AD CAUSAM. 

A CEF não responde por vício na execução da obra cometido por construtora escolhida 

pelo mutuário para erguer imóvel dele, nem por vício existente em imóvel pronto 

voluntariamente adquirido pelo mutuário. A mera circunstância de o contrato de 

financiamento ser celebrado durante a construção ou no mesmo instrumento do 

contrato de compra e venda firmado com o vendedor não implica a responsabilidade do 

agente financeiro pela solidez e perfeição da obra. Isso porque não se cuida de cadeia 

de fornecedores a ensejar solidariedade, uma vez que as obrigações de construir e de 

fornecer os recursos para a obra são substancialmente distintas, guardam autonomia, 

sendo sujeitas a disciplina legal e contratual própria. A instituição financeira só tem 

responsabilidade pelo cumprimento das obrigações que assume com o mutuário 

referentes ao cumprimento do contrato de financiamento, ou seja, a liberação do 

empréstimo nas épocas e condições acordadas, tendo por contrapartida a cobrança dos 

encargos também estipulados no contrato. Com efeito, figurando ela apenas como 

financiadora, em sentido estrito, não tem responsabilidade sobre a perfeição do 

trabalho realizado pela construtora escolhida pelo mutuário, não responde pela 

exatidão dos cálculos e projetos nem, muito menos, pela execução dos serviços 

desenvolvidos por profissionais não contratados nem remunerados pelo agente 

financeiro. Ademais, a previsão contratual e regulamentar de fiscalização da obra pela 

CEF é no sentido de que o empréstimo seja utilizado para os fins descritos no contrato 

de financiamento, cujo imóvel lhe é dado em garantia hipotecária. Se constatar a 

existência de fraude, ou seja, que os recursos não estão sendo integralmente 

empregados na obra, poderá rescindir o contrato de financiamento. Assim, em relação 

à construtora, a CEF tem o direito e não o dever de fiscalizar. Dessa forma, figurando 

como mero agente financeiro em sentido estrito, a CEF não possui legitimidade passiva 

ad causam para responder por eventual defeito de construção da obra financiada. REsp 

897.045-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 9/10/2012.  

(Fonte: Informativo n. 506) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CEF. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO DO IMÓVEL. LEGITIMIDADE 

AD CAUSAM. 

A CEF possui legitimidade para responder por vícios de construção nos casos em que 

promove o empreendimento, tem responsabilidade na elaboração do projeto com 

suas especificações, escolhe a construtora e/ou negocia os imóveis, ou seja, quando 

realiza atividade distinta daquela própria de agente financeiro em estrito senso. As 

responsabilidades contratuais assumidas pela CEF variam conforme a legislação de 

regência de cada um dos programas em que ela atua e o tipo de atividade por ela 

desenvolvida. Em cada um deles, a CEF assume responsabilidades próprias, definidas 

em lei, regulamentação infralegal e no contrato celebrado com os mutuários. Os papéis 

desenvolvidos em parceria pela construtora e pelo agente financeiro poderão levar à 

vinculação de ambos ao "negócio da aquisição da casa própria", podendo ensejar a 

responsabilidade solidária. Sendo assim, a legitimidade ad causam é definida em função 

de elementos fornecidos pelo direito material. Com efeito, a depender dos fatos 

narrados na inicial (causa de pedir), será possível, em tese, identificar hipóteses em que 

haja culpa in eligendo da CEF na escolha da construtora e do terreno, na elaboração e 

acompanhamento do projeto, entre outras. Assim, quando realiza atividade distinta 
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daquela própria de agente financeiro em estrito senso, a CEF tem legitimidade para 

responder por vícios de construção, justificando a sua integração ao polo passivo da 

relação processual. REsp 1.163.228-AM, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 

9/10/2012.  

(Fonte: Informativo n. 506) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA 

CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE PÚBLICO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO 

CPC E RES. N. 8/2008-STJ). 

A concessionária de serviço de transporte público vencedora de novo procedimento 

licitatório não tem legitimidade para responder por ilícitos praticados pela 

concessionária anterior, salvo se houvesse, no contrato de concessão, cláusula que 

responsabilizasse a nova concessionária pelas contingências da anterior. Precedentes 

citados: REsp 1.095.447-RJ, DJe 21/2/2011; REsp 1.187.108-RJ, DJe 10/2/2011, e REsp 

1.185.374-RJ, DJe 17/8/2011. REsp 1.120.620-RJ, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 

24/10/2012.  

(Fonte: Informativo n. 507) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRAZOS PROCESSUAIS DIFERENCIADOS. EMPRESA 

PÚBLICA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. 

Não é possível a concessão às empresas públicas de prazo em dobro para recorrer e 

em quádruplo para contestar. As normas que criam privilégios ou prerrogativas 

especiais devem ser interpretadas restritivamente, não se encontrando as empresas 

públicas inseridas no conceito de Fazenda Pública previsto no art. 188 do CPC. 

Precedente citado: REsp 429.087-RS, DJe 25/10/2004. AgRg no REsp 1.266.098- RS, Rel. 

Min. Eliana Calmon, julgado em 23/10/2012.  

(Fonte: Informativo n. 507) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS DE PAGAMENTO HONORÁRIOS PERICIAIS. 

SUCUMBÊNCIA DE BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 

É ônus do Estado arcar com os honorários periciais na hipótese em que a sucumbência 

recai sobre beneficiário da assistência judiciária, tendo em vista o dever constitucional 

de prestar assistência judiciária aos hipossuficientes. Precedentes: REsp 1.328.323-

MG, DJe 9/8/2012; AgRg no REsp 1.274.518-MG, DJe 7/3/2012, e AgRg no REsp 

1.311.070-MG, DJe 19/6/2012. EDcl no AgRg no REsp 1.327.281-MG, Rel. Min. Herman 

Benjamin, julgado em 18/10/2012.  

(Fonte: Informativo n. 507) 

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. ILICITUDE NA NEGATIVA DE CONTRATAR SEGURO DE 

VIDA. 

A negativa pura e simples de contratar seguro de vida é ilícita, violando a regra do art. 

39, IX, do CDC. Diversas opções poderiam substituir a simples negativa de contratar, 

como a formulação de prêmio mais alto ou ainda a redução de cobertura securitária, 

excluindo-se os sinistros relacionados à doença preexistente, mas não poderia negar ao 

consumidor a prestação de serviços. As normas expedidas pela Susep para regulação de 

seguros devem ser interpretadas em consonância com o mencionado dispositivo. Ainda 

que o ramo securitário consubstancie atividade de alta complexidade técnica, regulada 

por órgão específico, a contratação de seguros está inserida no âmbito das relações de 

consumo, portanto tem necessariamente de respeitar as disposições do CDC. A recusa 

da contratação é possível, como previsto na Circular Susep n. 251/2004, mas apenas em 

hipóteses realmente excepcionais. REsp 1.300.116-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, 

julgado em 23/10/2012.  

(Fonte: Informativo n. 507) 

DIREITO DO CONSUMIDOR. DANOS MORAIS. DEVOLUÇÃO DE CHEQUE POR MOTIVO 
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DIVERSO. 

É cabível a indenização por danos morais pela instituição financeira quando cheque 

apresentado fora do prazo legal e já prescrito é devolvido sob o argumento de 

insuficiência de fundos. Considerando que a Lei n. 7.357/1985 diz que a "a existência 

de fundos disponíveis é verificada no momento da apresentação do cheque para 

pagamento" (art. 4º, § 1º) e, paralelamente, afirma que o título deve ser apresentado 

para pagamento em determinado prazo (art. 33), impõe-se ao sacador (emitente), de 

forma implícita, a obrigação de manter provisão de fundos somente durante o prazo de 

apresentação do cheque. Com isso, evita-se que o sacador fique obrigado em caráter 

perpétuo a manter dinheiro em conta para o seu pagamento. Por outro lado, a 

instituição financeira não está impedida de proceder à compensação do cheque após o 

prazo de apresentação se houver saldo em conta. Contudo, não poderá devolvê-lo por 

insuficiência de fundos se a apresentação tiver ocorrido após o prazo que a lei assinalou 

para a prática desse ato. Ademais, de acordo com o Manual Operacional da Compe 

(Centralizadora da Compensação de Cheques), o cheque deve ser devolvido pelo 

"motivo 11" quando, em primeira apresentação, não tiver fundos e, pelo "motivo 12", 

quando não tiver fundos em segunda apresentação. Dito isso, é preciso acrescentar que 

só será possível afirmar que o cheque foi devolvido por falta de fundos quando ele 

podia ser validamente apresentado. No mesmo passo, vale destacar que o referido 

Manual estabelece que o cheque sem fundos [motivos 11 e 12] somente pode ser 

devolvido pelo motivo correspondente. Diante disso, se a instituição financeira 

fundamentou a devolução de cheque em insuficiência de fundos, mas o motivo era 

outro, resta configurada uma clara hipótese de defeito na prestação do serviço 

bancário, visto que o banco recorrido não atendeu a regramento administrativo baixado 

de forma cogente pelo órgão regulador; configura-se, portanto, sua responsabilidade 

objetiva pelos danos deflagrados ao consumidor, nos termos do art. 14 da Lei n. 

8.078/1990. Tal conclusão é reforçada quando, além de o cheque ter sido apresentado 

fora do prazo, ainda se consumou a prescrição. REsp 1.297.353-SP, Rel. Min. Sidnei 

Beneti, julgado em 16/10/2012.  

(Fonte: Informativo n. 507) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ISENÇÃO DE TAXA JUDICIÁRIA PARA PROPOSITURA DE 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA OU COLETIVA. 

A inexistência de previsão no Código Tributário estadual de isenção de taxa judiciária 

para a propositura de ação civil pública ou de ação coletiva não retira a eficácia dos 

arts. 18 da LACP e 87 do CDC, que estabelecem a impossibilidade de adiantamento de 

custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas. REsp 

1.288.997-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/10/2012.  

(Fonte: Informativo n. 507) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LEGITIMIDADE ATIVA DO CONSUMIDOR. 

ICMS. DEMANDA CONTRATADA DE ENERGIA ELÉTRICA. 

O consumidor final de energia elétrica tem legitimidade ativa para propor ação 

declaratória cumulada com repetição de indébito que tenha por escopo afastar a 

incidência de ICMS sobre a demanda contratada e não utilizada de energia elétrica. 

Precedente citado: REsp 1.299.303-SC (Repetitivo), DJe 14/8/2012. AgRg nos EDcl no 

REsp 1.269.424-SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 23/10/2012. 

(Fonte: Informativo n. 508) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DE ÍNDICES NEGATIVOS DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA. 

Os índices negativos de correção monetária (deflação) são considerados no cálculo de 

atualização da obrigação, desde que preservado o valor nominal. A correção 
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monetária nada mais é do que um mecanismo de manutenção do poder aquisitivo da 

moeda, não devendo representar, consequentemente, por si só, nem um plus nem um 

minus em sua substância. Corrigir o valor nominal da obrigação representa, portanto, 

manter no tempo o seu poder de compra original, alterado pelas oscilações 

inflacionárias positivas e negativas ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando 

em conta apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade econômica, 

produzindo um resultado que não representa a simples manutenção do primitivo poder 

aquisitivo, mas um indevido acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual 

de Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da Justiça Federal 

que, não havendo decisão judicial contrária, os índices negativos de correção monetária 

(deflação) serão considerados no cálculo de atualização, com a ressalva de que, se, no 

cálculo final, a atualização implicar redução do principal, deve prevalecer o valor 

nominal. Precedente citado: REsp 1.265.580-RS, DJe 18/4/2012. REsp 1.227.583-RS, Rel. 

Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 6/11/2012.  

(Fonte: Informativo n. 508) 

DIREITO ADMINISTRATIVO. CORTE NO FORNECIMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

ESSENCIAIS. 

Não é legítimo o corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando a 

inadimplência do consumidor decorrer de débitos pretéritos, o débito originar-se de 

suposta fraude no medidor de consumo de energia apurada unilateralmente pela 

concessionária e inexistir aviso prévio ao consumidor inadimplente. Precedente 

citado: REsp 1.285.426-SP, DJe 13/12/2011. AgRg no AREsp 211.514-SP, Rel. Min. 

Herman Benjamin, julgado em 18/10/2012.  

(Fonte: Informativo n. 508) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. SUSPENSÃO DAS AÇÕES INDIVIDUAIS. 

Ajuizada ação coletiva atinente à macrolide geradora de processos multitudinários, 

suspendem-se, ainda que de ofício, as ações individuais. Precedente citado: REsp 

1.110.549-RS (Repetitivo), DJe 14/12/2009. AgRg no AgRg no AREsp 210.738-RS, Rel. 

Min. Herman Benjamin, julgado em 18/10/2012.  

(Fonte: Informativo n. 508) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM. 

NULIDADE DA CLÁUSULA. 

É nula a cláusula que determine a utilização compulsória da arbitragem em contrato 

que envolva relação de consumo, ainda que de compra e venda de imóvel, salvo se 

houver posterior concordância de ambas as partes. A Lei de Arbitragem dispõe que a 

pactuação do compromisso e da cláusula arbitral constitui hipótese de extinção do 

processo sem julgamento do mérito, obrigando a observância da arbitragem quando 

pactuada pelas partes com derrogação da jurisdição estatal. Tratando-se de contratos 

de adesão genéricos, a mencionada lei restringe a eficácia da cláusula compromissória, 

permitindo-a na hipótese em que o aderente tome a iniciativa de instituir a arbitragem 

ou de concordar expressamente com a sua instituição (art. 4º, § 2º, da Lei n. 

9.307/1996). O art. 51, VII, do CDC estabelece serem nulas as cláusulas contratuais que 

determinem a utilização compulsória da arbitragem. Porém, o CDC veda apenas a 

adoção prévia e compulsória da arbitragem no momento da celebração do contrato, 

mas não impede que, posteriormente, diante de eventual litígio, havendo consenso 

entre as partes (em especial a aquiescência do consumidor), seja instaurado o 

procedimento arbitral. Portanto, não há conflito entre as regras dos arts. 51, VII, do CDC 

e 4º, § 2º, da Lei n. 9.307/1996; pois, havendo contrato de adesão que regule uma 

relação de consumo, deve-se aplicar a regra específica do CDC, inclusive nos contratos 

de compra e venda de imóvel. Assim, o ajuizamento da ação judicial evidencia, ainda 
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que de forma implícita, a discordância do autor em se submeter ao procedimento 

arbitral. Precedente citado: REsp 819.519-PE, DJ 5/11/2007. REsp 1.169.841-RJ, Rel. 

Min. Nancy Andrighi, julgado em 6/11/2012. 

(Fonte: Informativo n. 508) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 

DISCUSSÃO DA ILEGALIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS NO ÂMBITO DA DEFESA. 

É possível a discussão sobre a legalidade de cláusulas contratuais como matéria de 

defesa na ação de busca e apreensão decorrente de alienação fiduciária. Consolidou-

se o entendimento no STJ de que é admitida a ampla defesa do devedor no âmbito da 

ação de busca e apreensão decorrente de alienação fiduciária, sendo possível discutir 

em contestação eventual abusividade contratual, uma vez que essa matéria tem relação 

direta com a mora, pois justificaria ou não a busca e apreensão do bem. Precedentes 

citados: REsp 267.758-MG, DJ 22/6/2005; AgRg no REsp 923.699-RS, DJe 10/5/2011, e 

AgRg no REsp 1.176.675-RJ, DJe 10/9/2010. REsp 1.296.788-SP, Rel. Min. Antonio 

Carlos Ferreira, julgado em 13/11/2012. 

(Fonte: Informativo n. 509) 

 

 Inovações Legislativas 
 Decreto nº 7.805, de 14.9.2012 - Regulamenta a Medida Provisória nº 579, de 

11.9.2012, que dispõe sobre as concessões de geração, transmissão e distribuição de 

energia elétrica, sobre a redução dos encargos setoriais, sobre a modicidade tarifária, e 

dá outras providências. Publicado no DOU, Seção 1, p. 2, em 17.9.2012. 

RESOLUÇÃO NORMATIVA ANS - RN Nº 310, DE 30 DE OUTUBRO DE 2012 - Dispõe 

sobre os princípios para a oferta de contrato acessório de medicação de uso domiciliar 

pelas operadoras de planos de assistência à saúde. 

 

 

 Notícias 
 Justiça mantém prazo limite para pré-pagos  

O Ministério Público Federal perdeu na Justiça uma ação na qual tentava acabar com o 

prazo limite de 90 dias para utilização dos créditos nos celulares pré-pagos. A norma foi 

imposta pela Anatel em 1998 e é válida em todo país. Segundo o MPF de Rondônia, a 

regra viola o direito do consumidor. 

Matéria completa: clique aqui  

ANS vai julgar cobrança de 'taxa extra' para médico acompanhar parto normal  

Matéria completa: clique aqui 

Acordos firmados no Procon podem ter validade judicial  

Matéria completa: clique aqui 
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